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    PREFÁCIO




    Em um cenário onde a tecnologia e a educação convergem, este livro surge como uma investigação crítica sobre a Acessibilidade Digital em plataformas e sites na Web pertencentes a instituições de ensino superior do Brasil.




    Convido você a conhecer sobre a Acessibilidade Digital e como ela pode contribuir para sociedades, reais e virtuais, mais inclusivas para Pessoas com Deficiências. Iniciamos com a pergunta central: nossas instituições de ensino superior e suas plataformas Web estão, de fato, acessíveis para todos, independentemente das características individuais?




    Este trabalho não é apenas um amontoado de dados e estatísticas, mas uma exploração qualitativa sobre como a (in)acessibilidade digital pode impactar diretamente a vida de milhões de brasileiros. Examinamos os desafios enfrentados por Pessoas com Deficiências quando se trata do acesso à informação com o objetivo de buscar ingresso no ensino superior.




    Ao apresentar essa análise e descobertas, esperamos que este livro sirva como uma ferramenta de reflexão e ação. Propomos não apenas identificar problemas, mas também oferecer algumas soluções e caminhos para uma educação superior mais inclusiva.




    Seja você um educador, estudante, desenvolvedor ou simplesmente um curioso, convido-o a conhecer sobre o tema. Que esta jornada desperte a consciência sobre a importância da Acessibilidade Digital e inspire mudanças significativas em nossa sociedade como um todo. Que o avanço tecnológico represente sempre o avanço humano.




    Desejo-lhe uma boa leitura!


  




  

    1. INTRODUÇÃO - POR QUE FALAR SOBRE ACESSIBILIDADE DIGITAL?




    As últimas décadas têm sido de grande e notável avanço tecnológico no mundo todo. Desde o surgimento da Web, foram e ainda estão sendo vistos diversos fenômenos com impacto direto em como nossa sociedade vive. No seu bojo, a Web carrega consigo uma vasta possibilidade de oferecer facilidades para a vida e as atividades humanas. Por exemplo, no que se refere ao acesso à informação, a comunicação e as relações humanas de modo geral. Dentro do contexto das relações humanas, as necessidades e desejos de indivíduos ou grupos sociais foram fomentadas por tais avanços, principalmente pelo avanço da Web juntamente com a Internet. Dentre as necessidades e desejos mais perceptíveis entre nós seres humanos, está a busca pela facilidade.




    E para alcançar níveis plenos de facilidade, buscamos eliminar barreiras para que possamos realizar quaisquer tarefas. Incluindo, as tarefas mais rotineiras de um indivíduo, tais como: estudar, trabalhar, consumir (produtos e serviços), pagar contas, dentre outros hábitos corriqueiros. Compreendendo isso, diversas instituições de caráter público e privado atuam fortemente para trazer comodidade e facilidade aos clientes por meio da Web, onde conseguem atender os anseios dos mais variados tipos de públicos.




    Entretanto, nem todas as pessoas podem se sentir atendidas de modo satisfatório por essas soluções e ferramentas construídas para resolução de problemas inerentes às suas vidas. Pessoas Com Deficiências (também conhecidas pela sigla PcD), que já enfrentam as mais variadas barreiras no mundo real, agora precisam superar as barreiras no espaço virtual também. Para alcançar este público, é preciso incluí-los. E essa inclusão ao universo digital é tipificada como Acessibilidade Digital. O W3C (World Wide Web Consortium), um dos órgãos mais relevantes no que se refere à gestão da Web mundial, que estabelece padrões para criação e manutenção de conteúdo na Web e tem em seu quadro mais de 450 membros, como empresas, governos e ONGs, estimou que “mais de 90% dos sites não são acessíveis para pessoas com deficiência. Esse fator ganha ainda mais evidência quando se pensa no atual cenário de distanciamento social.” (DE ANDRADE E SILVA, CABRAL, 2020, p. 2. apud BOLDYEFF apud W3C, 2002)




    Baseando-se nesse cenário, este livro foi escrito com o propósito de revisar algumas das boas práticas de Acessibilidade Digital em softwares para Web, junto com uma avaliação qualitativa do cenário brasileiro em relação aos portais educacionais que pertencem a Instituições de Ensino Superior em território nacional. A ideia foi averiguar se a ausência de Acessibilidade Digital pode impactar o processo de decisão no ingresso de Pessoas com Deficiências, no ensino superior, contribuindo para um cenário de exclusão deste público.




    Para se construir um espaço e conteúdos digitais acessíveis a todos, respeitando-se as limitações (tanto orgânicas quanto de equipamento) que essas pessoas possam ter, é necessário combinar a apresentação da informação de formas múltiplas (flexibilização das formas de apresentação), com o uso de ajudas técnicas (tais como sistemas de leitura de tela, sistemas de reconhecimento da fala, simuladores de teclado etc.) que maximizam as habilidades dos usuários com limitações associadas a deficiências orgânicas.(SILVA et al., 2021, p. 11. apud TORRES, MAZZONI, 2004)




    Existem muitas formas de justificar uma pesquisa deste tipo, a principal se dá a partir da relevância social da Acessibilidade Digital como mecanismo de inclusão social e digital de Pessoas com Deficiências, que é amplamente amparada por diversos dispositivos legais que incluem, mas não estão limitados a: Constituição Federal de 1988, Convenção Internacional sobre os direitos das pessoas com deficiência e a Lei Brasileira de Inclusão (LBI nº 13.146/15). Ou seja, garantir que PcDs possam acessar conteúdos na Web de forma ampla e completa é um direito, previsto em lei, para todos os cidadãos.




    Aliado ao fator jurídico, quando colocamos em perspectiva quantas Pessoas com Deficiências existem no Brasil, há uma parcela considerável da população brasileira que possui deficiências em algum grau. De acordo com o Ministério da Saúde (2006), as deficiências podem ser divididas em 4 categorias: deficiência motora, deficiência mental ou intelectual, deficiência visual e deficiência auditiva. Sendo que, no contexto desta pesquisa e do tema da Acessibilidade Digital, Pessoas com Deficiências visuais, motoras e auditivas são os que mais necessitam do uso de ferramentas inclusivas para acessar conteúdos disponibilizados na Web, já que a natureza de suas condições pode é a que costuma impor mais barreiras ao acesso pleno de qualquer conteúdo. Ainda segundo dados da Pesquisa Nacional de Saúde (IBGE, 2019, p. 36 - 44.), existem atualmente em todo o Brasil:




    ● Aproximadamente 7 milhões de pessoas possuem algum grau de deficiências visuais;




    ● Aproximadamente 2,3 milhões de pessoas possuem algum grau de deficiências auditivas;




    ● Aproximadamente 5,5 milhões de pessoas possuem algum grau de deficiências motoras relacionadas aos membros superiores.




    Pesquisas feitas anteriormente também trazem dados que apontam para um cenário desfavorável de inclusão online de PcDs. Em uma delas, por exemplo, foi constatado que 66% de ingressantes PcDs relataram não conseguir fazer sua inscrição, por conta própria e através do site oficial, para o processo seletivo de cursos de ensino superior de uma instituição. Também houve o registro de PcDs que não encontraram informações cruciais no edital de inscrição para o processo seletivo, ainda de acordo com essa mesma pesquisa (OLIVEIRA, 2017, p. 143-144).




    Podemos então sumarizar a justificativa de uma pesquisa como esta em dois tópicos: é um direito previsto na constituição e em outros aparatos jurídicos e existem muitas pessoas em nosso país que podem ser diretamente afetadas por problemas de Acessibilidade Digital. Ao longo do texto, você encontrará ainda elementos que justificam um debate sobre este assunto. Especificamente no contexto deste livro e deste estudo, os problemas de Acessibilidade Digital podem afetar os potenciais estudantes com deficiências no sentido de dificultar seu ingresso em universidades e faculdades em geral, embora, naturalmente, os problemas de acessibilidade também possam afetar outros aspectos tão relevantes quanto o acesso à educação, tal como o trabalho, o lazer e o acesso à informação.




    Em síntese, ao final deste estudo, a pergunta a ser respondida é: “as Instituições de Ensino Superior do Brasil possuem portais Web suficientemente acessíveis, de modo que Pessoas com Deficiências consigam ter acesso pleno à informações relevantes para ingresso nestas instituições?”. Para responder essa pergunta, foi preciso estabelecer o objetivo geral de avaliar a aderência das boas práticas e diretrizes da Acessibilidade Digital em portais para a Web que pertencem a Instituições de Ensino Superior. Essa avaliação precisa ser subdividida em partes, além de ter um respaldo teórico. Então antes de iniciar qualquer avaliação propriamente dita, foram necessários os seguintes passos:




    ● Levantar os conceitos existentes de acessibilidade e Acessibilidade Digital, assim como as barreiras que elas auxiliam a transpor para Pessoas com Deficiências;




    ● Elencar as disposições legais acerca da acessibilidade;




    ● Analisar e definir quais ferramentas, diretrizes e boas práticas de softwares para Web estão disponíveis para promover a Acessibilidade Digital de pessoas com deficiência e como elas a fazem;




    Dentro do contexto de uma pesquisa científica e acadêmica, esses passos são denominados objetivos específicos e ajudam a guiar o pesquisador durante a condução do estudo.




    Por fim, mas não menos importante, para atingir tais objetivos, propõe-se uma metodologia de pesquisa. Nesse caso, foi proposta uma avaliação no site do MEC e em 50 sites das instituições públicas e privadas de ensino superior melhor conceituadas do Brasil, segundo o Índice Geral de Cursos (IGC), que é um dos principais indicadores de qualidade da educação superior no Brasil, gerido pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC). Essa avaliação está em linha com a hipótese de pesquisa de que há uma ausência de Acessibilidade Digital, em portais Web de Instituições de Ensino Superior, que mina o acesso à informação e prejudica o processo de tomada de decisão relacionada aos estudos de uma Pessoa com Deficiência, podendo impactar diretamente no número de PcDs que ingressam em cursos nestas instituições. Ou seja, a não aderência às boas práticas de Acessibilidade Digital, em plataformas Web das instituições de ensino superior, contribui, em algum grau, para que estudantes com deficiências não ingressem no ensino superior. Segundo os dados da Pesquisa Nacional de Saúde (IBGE, 2019, p. 32.), enquanto 16,6% da população com deficiência possui ensino médio completo e apenas 5% têm ensino superior completo. Em contrapartida, considerando o público de pessoas sem deficiências, 37,2% possuem ensino médio completo e 17% possuem ensino superior completo. Ou seja, há uma diferença notável ao comparar os números de ambos os públicos.




    A análise qualitativa foi feita a partir da lista com as 50 melhores IES brasileiras, segundo o Índice Geral de Cursos de 2019, regido pelo MEC. A partir da obtenção da relação de instituições no site do MEC, foi atribuída uma URI (sigla em inglês para Uniform Resource Identifier, que é um dos recursos pelo qual o usuário pode identificar um site na Internet) para cada instituição. A URI escolhida foi aquela caracterizada como a página inicial do site principal da IES em questão e apenas uma URI foi considerada para cada instituição. Todos os dados foram agrupados em uma planilha de um software de análise e manipulação de dados.




    Em seguida, foi utilizada a ferramenta ASES (Avaliador e Simulador de Acessibilidade em Sítios), que consiste em um avaliador de Acessibilidade Digital criado pelo Governo Federal do Brasil. O ASES utiliza da URI para avaliar a acessibilidade dos sites, através de validações automáticas no código-fonte do site em questão. A partir destas validações, e considerando as diretrizes de acessibilidade do eMAG, que são explicadas posteriormente, o software atribui um percentual de Acessibilidade Digital para o site, que varia de 0% a 100%. Quanto maior o percentual, maior o nível de acessibilidade da plataforma. Além disso, o ASES usa uma escala de cores para conceituar o usuário a respeito do grau de acessibilidade, conforme ilustra a figura 1 que foi extraída da ferramenta após a execução de uma das avaliações para a pesquisa.




    Figura 1 - Tela de resultados da avaliação de acessibilidade via ASES.
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    Fonte: ASES (2022).




    O percentual fornecido pelo ASES após a avaliação do site foi registrado em uma planilha como primeiro critério de avaliação. Além disso, o software também fornece descrições detalhadas dos erros e avisos encontrados no site avaliado. Por exemplo: para imagens que estão sem descrição, o ASES indica, em seu relatório de avaliação, que há um erro, segundo as diretrizes de acessibilidade do eMAG. Porém, para imagens que possuem uma descrição, mas que possivelmente está incompleta, o software exibirá um aviso no que se refere a essa(s) imagem(ns). Estes erros e avisos são categorizados de acordo com as seis seções do eMAG (Marcação, Comportamento, Conteúdo, Apresentação/Design, Multimídia e Formulário), e foram computados na mesma planilha para serem analisados.




    É possível observar, ainda na figura 1, que o ASES também utiliza uma escala de cores para descrever o quão acessível um site está. Sites com percentual de acessibilidade menor que 70% são classificados em vermelho, com percentual maior ou igual a 70% e menor que 85% são classificados em laranja, com percentual maior ou igual 85% e menor que 95% são classificados em amarelo e sites com percentual maior ou igual 95% são classificados em verde.




    Após as avaliações feitas pelo ASES, será feita uma segunda avaliação considerando o Checklist de Licheski e Fadel, duas autoras que fizeram pesquisas sobre este mesmo tema. O checklist é composto por 4 perguntas e uma quinta pergunta foi adicionada pelo pesquisador. Em suma, o checklist final foi composto por estas 5 questões:




    1. O site possui a opção de alto contraste? Ela está funcionando corretamente?




    2. O site possui uma página com dicas de navegação?




    3. Há alguma observação extra sobre acessibilidade, usabilidade e comunicabilidade?




    4. O site possui opções para redimensionamento do texto?




    5. O site oferece o recurso de tradução para LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) ao usuário?




    As mesmas URIs utilizadas na avaliação automatizada pelo ASES foram submetidas a esta avaliação via checklist e as respostas obtidas foram registradas em uma segunda planilha para análise. Para cada questão do checklist, foi atribuída uma nota de 0 ou 1 para avaliar as condições de acessibilidade no site. Ao final do checklist, a nota mínima para cada site é 0 e a máxima é 5. Quanto maior a nota, melhores são as condições de acessibilidade.




    Esta etapa complementar de avaliação se fez necessária devido às limitações do ASES e suas validações automatizadas, que são incapazes de identificar alguns recursos de acessibilidade relevantes nas plataformas Web, por exemplo, a existência ou não de um tradutor de LIBRAS no site. Ou seja, em alguns casos o ASES não conseguem determinar se um recurso de acessibilidade existe ou não, portanto é necessária uma validação por um humano.




    O site do MEC, de onde a lista de instituições foi recolhida, também foi avaliado da mesma forma como os sites das IES. Essa avaliação é relevante por entender-se que qualquer cidadão pode recolher a lista de instituições do site do ministério para orientar o seu processo de decisão de ingresso no ensino superior. Em relação a avaliação do site do MEC, foi utilizada a URI descrita pelo Governo Federal como pertencente ao novo site da instituição (gov.br/mec/pt-br).


  




  

    2. ACESSIBILIDADE DIGITAL - SUA HISTÓRIA E O QUE DE FATO É




    A palavra acessibilidade serve para designar a qualidade do que é acessível. Do ponto de vista legal, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI 13.146/2015) define a acessibilidade voltada para Pessoas com Deficiências de uma forma mais incisiva, destacando a segurança e autonomia que deve ser proporcionada às Pessoas com Deficiências.




    I - Acessibilidade: como possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por Pessoa com Deficiência ou com mobilidade reduzida (BRASIL, 2015, p. 1.)




    Não é inconveniente afirmar que segurança e autonomia são valores muito importantes para muitas pessoas, basta fazer o exercício de imaginar como seria sua vida sem segurança ou autonomia para lidar com qualquer situação.




    Partindo desse ponto, o termo Acessibilidade Digital pode ser definido como uma referência à toda a facilidade de acesso possível no contexto da Tecnologia da Informação e do universo digital que a cerca. “Compreende-se acessibilidade digital como a viabilização do acesso à tecnologia da informação pelo maior número de pessoas possível”. (LICHESKI; FADEL, 2013, p. 104 apud FERREIRA, 2007)




    A Acessibilidade Digital está diretamente ligada à capacidade de acesso à informação por um indivíduo de maneira uniforme e sem prejuízos.




    A acessibilidade no espaço digital consiste em tornar disponível ao usuário, de forma autônoma, toda a informação que lhe for franqueável (informação para a qual o usuário tenha código de acesso ou, então, esteja liberada para todos os usuários), independentemente de suas características corporais, sem prejuízos quanto ao conteúdo da informação. (TORRES; MAZZONI, ALVES, 2002, p. 85.)




    Afunilando ainda mais o conceito, a Acessibilidade Digital especificamente voltada para a Web e suas tecnologias envolve a consideração de fatores sociais, tecnológicos e ambientais, fortalecendo assim a percepção de segurança e autonomia destacada anteriormente pela Lei Brasileira de Inclusão.




    Acessibilidade na Web diz respeito a promover amplamente o acesso a um produto Web, seja este uma simples página pessoal, um site institucional, um sistema computacional na Web, etc. Para tanto, devem-se considerar, entre outros fatores, as diferenças entre os usuários (ex. socioculturais, educacionais, antropométricas, perceptuais, cognitivas, motoras), as tecnologias de navegação que utilizam (ex. navegadores gráficos para ambiente desktop, navegadores textuais, sintetizadores de voz) e a diversidade de ambientes em que se encontram (ex. tecnologicamente precário, com ou sem ruído, iluminação variada, mobiliário em configuração diferente da convencional) (SILVA, 2012, p. 247. apud MELO; BARANAUSKAS, 2006, p. 2).




    Embora a Acessibilidade Digital esteja diretamente ligada ao avanço tecnológico, ao observar o histórico de avanços relativos à Acessibilidade, é possível afirmar que se trata também de um avanço humano e da sociedade em geral. Pois, através da adoção e promoção de práticas acessíveis, é possível alcançar uma maior inclusão social e digital de indivíduos com deficiências. Os acontecimentos históricos no que se refere à acessibilidade, ajudam a entender tal evolução quanto ao tema.




    Historicamente, a origem do termo acessibilidade para designar a condição de acesso das pessoas com deficiência está no surgimento dos serviços de reabilitação física e profissional, no final da década de 40. Na década de 50, com a prática da reintegração de adultos reabilitados, ocorrida na própria família, no mercado de trabalho e na comunidade em geral, profissionais de reabilitação constatavam que essa prática era dificultada e até impedida pela existência de barreiras arquitetônicas nos espaços urbanos, nos edifícios e residências e nos meios de transporte coletivo. Surgia assim a fase da integração, que duraria cerca de 40 anos até ser substituída gradativamente pela fase da inclusão. Na década de 80, impulsionado pela pressão do ano internacional das pessoas deficientes (1981), o segmento de pessoas com deficiência desenvolveu verdadeiras campanhas em âmbito mundial para alertar a sociedade a respeito das barreiras arquitetônicas e exigir não apenas a eliminação delas (desenho adaptável) como também a não-inserção de barreiras já nos projetos arquitetônicos (desenho acessível). Pelo desenho adaptável, a preocupação é no sentido de adaptar os ambientes obstrutivos. Já pelo desenho acessível, a preocupação está em exigir que os arquitetos, engenheiros, urbanistas e desenhistas industriais não incorporem elementos obstrutivos nos projetos de construção de ambientes e utensílios. Tanto no desenho adaptável como no acessível, o beneficiado específico é a Pessoa com Deficiência. Na segunda metade da década de 80, surgiu o conceito de inclusão contrapondo-se ao de integração. (TANGARIFE; MONT’ALVÃO, 2007, p. 34, c. 2 apud SASSAKI, 2005)




    Em 1973, nos Estados Unidos, foi estabelecido o que se conhece como o “Rehabilitation Act”, que serviu como precursor de alguns direitos para Pessoas com Deficiências, porém limitado à aspectos relacionados às entidades públicas de nível federal do governo norte-americano, como por exemplo a proibição de discriminações com base em deficiências nos programas conduzidos por agências federais.




    Anos depois, em 1990, foi promulgado o “Americans With Disabilities Act” que foi mais abrangente na garantia de direitos para Pessoas com Deficiências perante a sociedade norte-americana como um todo, criminalizando definitivamente a descriminação de PcDs em qualquer esfera/setor da sociedade. Através dessa lei, também foram determinados requisitos de acessibilidade em espaços públicos e privados, tais como instalações de empresas e meios de transporte.




    Já em 2006, estabeleceu-se, talvez, o marco mais importante no que se refere à inclusão de Pessoas com Deficiências a nível global. No ano em questão, foi aprovada, na Assembleia Geral das Nações Unidas, a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Que no Brasil foi promulgada pelo decreto federal Nº 6.949 em 25 de agosto de 2009. Como signatário da convenção, o Estado brasileiro se compromete a “promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente.” (BRASIL, 2009)




    Por sua vez, o conceito de Acessibilidade Digital ganha notoriedade conforme a sociedade se vê permeada em todos os aspectos pela gradativa evolução da Tecnologia da Informação e das Comunicações, por exemplo, no que se refere ao advento da Internet.




    Segundo Tangarife e Mont’alvão (2007, p. 43), as primeiras idealizações acerca da Acessibilidade na Internet aconteceram nos EUA, Canadá e Austrália em 1997. Subsidiando uma emenda ao Rehabilitation Act que passa a vigorar em 1998, denominada “section 508”. Essa emenda passa a vigorar com o intuito de eliminar barreiras existentes nos mecanismos de acesso à informação inerentes à tecnologia, para possibilitar a sua utilização por Pessoas com Deficiências. Entretanto, ela teve sua aplicabilidade limitada a todos os órgãos federais que desenvolvam, adquiram, mantenham ou usem sistemas de Tecnologia da Informação.




    Todos esses mecanismos legais originaram, ao longo dos anos, diversas discussões a nível internacional a respeito da Acessibilidade Digital e fortaleceram o debate a respeito de práticas inclusivas, expondo como a ausência de Acessibilidade Digital pode trazer prejuízos significativos na qualidade de vida de Pessoas com Deficiências.




    Embora pareça contraditório, pode-se afirmar que as barreiras arquitetônicas não são o maior obstáculo enfrentado pelas pessoas portadoras de deficiência. O maior obstáculo está no acesso à informação e, consequentemente, a aspectos importantes relacionados à informação como a educação, o trabalho e o lazer. (TORRES; MAZZONI; ALVES, 2002, p. 84.)




    Conforme os debates se intensificaram, o tema da Acessibilidade Digital ganhou espaço e, ainda na década de 90, o primeiro padrão internacional com diretrizes e princípios de software acessível foi concebido e tornado público. Representando assim, mais um avanço significativo em direção às tecnologias assistivas e inclusivas que promovem a inclusão de Pessoas com Deficiências.
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